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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXXXX
Endereço da Promotoria de Justiça

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA DA COMARCA DE _____/PI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, pela (o) Promotora(o) de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com respaldo no que dispõem os incisos II e III do art. 129 da Constituição da República, vem, perante, Vossa Excelência, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PRECEITO COMINATÓRIO DE FAZER CUMULADO COM PEDIDO DE LIMINAR
Em face do Município de XXXXXXX, (qualificação) e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EDUCAÇÃO, (qualificação do secretário)
I. Dos Fatos
(narrativa dos fatos)
II. Da Fundamentação
1. Da Legitimidade Ativa do Ministério Público
A legitimidade do Ministério Público para promover ação civil pública em defesa de interesses difusos e coletivos é indeclinável, conforme os dispositivos estabelecidos nos artigos 81, parágrafo único, inciso II, da Lei Federal 8.078/90, bem como nos artigos 127 e 129, inciso III, ambos da Constituição da República.
A presente ação visa, pois, garantir o direito pleno à educação dos discentes da rede municipal, através da aplicação da norma que estabelece obrigatoriedade para a temática “História e Cultura Afro-Brasileira” nos currículos oficiais das redes de ensino. Obrigação esta, prevista em alteração da LDB nacional pela Lei nº 10.639/03, que representa um acréscimo significativo, dentro de uma visão ampla, ao direito social à educação de qualidade, garantido constitucionalmente. 
Nesse sentido, dispõe o artigo 205 da Constituição da República:
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.
O direito à educação de qualidade é difuso, por conseguinte, porque transcende a classe dos discentes, sendo direito de todos e dever da família e do Estado (artigo 227 da CRFB):
A legitimação do Ministério Público para a propositura de Ação Civil Pública, em defesa de interesses e direitos difusos e coletivos stricto sensu, é automática ou ipso facto e, diversamente, depende da presença de relevância social no campo de interesses e direitos individuais homogêneos, amiúde de caráter divisível. 11. A indivisibilidade e a indisponibilidade dos interesses coletivos não são requisitos para a legitimidade do Ministério Público. 12. A relevância social pode ser objetiva (decorrente da própria natureza dos valores e bens em questão, como a dignidade da pessoa humana, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, a saúde, a educação) ou subjetiva (aflorada pela qualidade especial dos sujeitos – um grupo de idosos ou de crianças, p. ex. – ou pela repercussão massificada da demanda” (RECURSO ESPECIAL Nº 347.752 - SP (2001/0125838-3). RELATOR: MINISTRO HERMAN BENJAMIN. RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Julg: 08/05/2007).
Para corroborar o entendimento, observe-se o que leciona Ada Pellegrini sobre o assunto:
INTERESSES OU DIREITOS COLETIVOS – Os interesses ou direitos “coletivos” foram conceituados como “os transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica-base (art. 81, parágrafo único, nº II). Essa relação jurídica-base é a preexistente à lesão ou ameaça do interesse do grupo, categoria ou classe de pessoas. Não a relação jurídica nascida própria lesão ou da ameaça de lesão. Os interesses ou direitos dos contribuintes, por exemplo, do imposto de renda, constituem um bom exemplo. Entre o fisco e os contribuintes já existe uma relação jurídicabase, de modo, à adoção de alguma medida ilegal ou abusiva, será perfeitamente factível a determinação das pessoas atingidas pela medida. Não se pode confundir essa relação jurídica-base preexistente com a originária da lesão ou ameaça de lesão. (...)” (In Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado/Ada Pellegrini Grinover – 4ª ed. – Rio de Janeiro: Forense Universitária; 1995, págs. 503/504 – grifos nossos).
Verifica-se, portanto, que os interesses transindividuais são reconhecidos não pela visualização do liame entre cada um dos discentes da educação básica e seu correspondente direito, mas sim pela comunhão desses interesses, que integram o direito constitucional à educação plena, no que se refere à diversidade de conceitos ocultados historicamente e que o texto legal em referência nesta ação objetivou trazer à tona.
A natureza indivisível do bem jurídico a ser tutelado é caracterizada pela forma unitária e unilateral concebida na contraprestação da educação plena e de qualidade.
A Educação é Direito Humano reconhecido pelo artigo 26 da Declaração Universal dos Direito Humanos, de 10/12/1948, pelo artigo 1º, III, da CRFB, e pelo Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, não estando vinculada exclusivamente às crianças e aos adolescentes.
Ademais, é direito fundamental assegurado à criança e ao adolescente, com prioridade absoluta, conforme dispõem a Constituição, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), incumbindo ao Estado assegurar à população infanto-juvenil o acesso ao ensino de qualidade e zelar junto aos pais pela frequência à escola.
A inclusão da História e Cultura Afro-Brasileira nas programações educacionais trata de direito difuso, sendo de cunho indispensável para a busca da completude do processo educacional encabeçado pela rede municipal de educação de _________________________ . 
Nesses limites, a legitimidade de atuação do Ministério Público é evidente ante a necessária exigência de cumprimento das referidas normas de ordem pública. Ainda, segundo entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal: 
(...) cuidando-se de tema ligado à educação, amparada constitucionalmente como dever do Estado e obrigação de todos (CF, art. 205), está o Ministério Público investido da capacidade postulatória, patente a legitimidade ‘as causam’, quando o bem que se busca resguardar se insere na órbita dos interesses coletivos, em segmento de extrema delicadeza e de conteúdo social tal que, acima de tudo, recomenda-se o abrigo estatal (RE 163.231, Plenário, Rel. Maurício Corrêa, DJ 29.06.01).
Desse modo, revela-se inquestionável a legitimidade do Ministério Público do Estado de Goiás para figurar no polo ativo da presente Ação Civil Pública. 
2. Da ofensa à Constituição e ao Estatuto da Criança e do Adolescente
A Constituição da República, em seu artigo 227, incorporou ao direito positivo brasileiro a chamada “Doutrina da Proteção Integral à Criança e ao Adolescente”, que apresenta um enfoque eminentemente preventivo, colocando crianças e adolescentes na condição de sujeitos de direitos e a “salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.
No que pertine em especial à educação da criança e do adolescente, enquanto direito público subjetivo a ser garantido com absoluta prioridade, preconiza o citado artigo 227 da CRFB:
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de todo forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
O Estatuto da Criança e do Adolescente, por sua vez, em harmonia com a Constituição da República, preconiza ser dever do Estado a garantia, com absoluta prioridade, do direito à educação de crianças e adolescentes (art. 4º, ECA), especificando, no art. 54, § 1º, que “o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo”.
O professor André Ramos Tavares, ao discorrer sobre o Direito Fundamental à Educação, leciona:
A Constituição brasileira assume expressamente o direito à educação como um direito de matiz social. Ela o faz, inicialmente, no art. 6º, de maneira incisiva e sintética, para posteriormente ratificar esse posicionamento especificando esse direito e outros direitos e institutos correlatos, no seu Capítulo III do Título VIII, exatamente a partir do art. 205. Como típico direito social, o direito à educação obriga o Estado a oferecer o acesso a todos interessados, especialmente àqueles que não possam custear uma educação particular. Os direitos sociais ocupam-se, prioritariamente, dentro do universo de cidadãos do Estado, daqueles mais carentes.

É a própria Constituição da República, portanto, que insere a educação no rol dos direitos sociais, subsumindo-se à noção dos direitos de segunda dimensão, cujo adimplemento impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação positiva, consistente num facere, pois o Estado dele só se desincumbirá criando condições objetivas que propiciem, aos titulares desse mesmo direito, o acesso pleno ao sistema educacional.
Em verdade, educação é o primeiro dos direitos sociais, não apenas na enunciação constitucional, como na ordem natural das coisas, pois onde há educação existe saúde, saúde gera trabalho, trabalho pede lazer e assim por diante.
Destarte, emerge com clareza ser dever do Estado, nas três esferas de atuação, proporcionar às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à educação, cuja efetiva satisfação depende da necessária completude da grade curricular, de acordo com as determinações legais e normativas para a matéria, incluindo-se nesso rol a História e Cultura Afro-Brasileira, dentro do conjunto do respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais, conforme a inteligência do artigo 210 da CRFB.
Note-se, portanto, que o quadro de desobediência aos ditames constitucionais e à Lei nº 10.639/03 é extremamente grave e carece de solução eficaz e emergencial. Assim sendo, o Poder Judiciário possui o poder-dever de oferecer resposta jurisdicional rápida, célere e eficaz na proteção dos direitos fundamentais, uma vez que foi demonstrado que trata-se de reparar lesão contínua a direitos dos discentes das unidades públicas de ensino.
3. Da desobediência à legislação infranconstitucional e normativas sobre o tema
O artigo 11 da Lei n° 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial) disciplina no caput o seguinte: “nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo da história geral da África e da história da população negra no Brasil, observado o contido na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996”. Determina, inclusive, no § 2°, que o “órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial e continuada de professores e a elaboração de material didático específico para o cumprimento do disposto no caput deste artigo”.
Adiante nos argumentos legais, tem-se o cerne desta ação, qual seja o disposto no artigo 26-A da Lei nº 9.394/96 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), instituído pela Lei nº 10.639/2003 e Lei 11.645/2008, segundo o qual se tornou obrigatório nos estabelecimentos de ensino médio e fundamental, públicos e privados, o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena.
Prescreveu-se, assim, a inclusão nos respectivos conteúdos programáticos escolares de “diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil”.
Veja-se, ainda, trecho do teor da Resolução nº 01, do Conselho Nacional de Educação, de 17.06.2004, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico –  raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana:
Art. 2º, § 2º. O Ensino de História e Cultura AfroBrasileira e Africana tem por objetivo o reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afrobrasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, européias, asiáticas Art. 3º. A Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de História e Cultura AfroBrasileira, e História e Cultura Africana será desenvolvida por meio de conteúdos, competências, atitudes e valores, a serem estabelecidos pelas Instituições de ensino e seus professores, com o apoio e supervisão dos sistemas de ensino, entidades mantenedoras e coordenações pedagógicas, atendidas as indicações, recomendações e diretrizes explicitadas no Parecer CNE/CP 003/2004.
Por fim, considerando a não aplicação comprovada da Lei nº 10.639/03 pela parte requerida, pode-se enquadrar a conduta administrativa apurada dentro do conceito de racismo institucional, que configura-se como “o fracasso coletivo de uma organização para prover um serviço apropriado e profissional para as pessoas por causa de sua cor, cultura ou origem étnica. Ele pode ser visto ou detectado em processos, atitudes e comportamentos que totalizam em discriminação por preconceito involuntário, ignorância, negligência e estereotipação racista, que causa desvantagens a pessoas de minoria étnica”
 . Tal forma de racismo, por conseguinte, provoca a inércia das instituições e organizações frente às evidências das desigualdades raciais.
4. Da Tutela de Urgência antecipada em caráter liminar
No presente caso, torna-se premente a necessidade de concessão da tutela de urgência antecipada para cessarem, imediatamente, as omissões do município, no intuito de obrigá-lo a aplicar a determinação da Lei nº 10.639/03 e da Lei 11.645/2008.
A concessão da tutela de urgência de natureza satisfativa (antecipada) em ações que objetivem a obrigação de fazer ou não fazer possui previsão nos artigos 300 a 304 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), aplicável à Ação Civil Pública por força do que dispõe o artigo 19 da Lei 7.347/853
, sendo relevante que se evidencie a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
A aplicabilidade da tutela de urgência antecipada na ação civil pública é tema abordado por Lúcia Valle Figueiredo, citada por Rodolfo de Camargo Mancuso (in Ação Civil Pública, 5ª edição, p. 145, Editora Revista dos Tribunais), que assim leciona:
Deverá o magistrado pela prova trazida aos autos, no momento da concessão da tutela, estar convencido de que, ao que tudo indica – o autor tem razão e a procrastinação do feito ou sua delonga normal poderia pôr em risco o bem de vida protegido – dano irreparável ou de difícil reparação. A irreparabilidade do dano na ação civil pública é manifesta, na hipótese de procedência da ação. A volta do ‘status quo ante’ é praticamente impossível e o ‘fluid recovery’ não será suficiente a elidir o dano. Mister também salientar que os valores envolvidos na ação civil pública têm abrigo constitucional. A lesão a ditos valores será sempre irreparável (danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valores histórico, turístico e paisagístico).
No Código de Defesa do Consumidor, a previsão legal no artigo 84, § 3°, enseja a concessão de tutela liminarmente ou após justificação prévia, quando for relevante o fundamento da demanda e houver justificado receio de ineficácia do provimento final.
Já a Lei 7.347/85, que disciplina a ação civil pública, contém expresso preceito permissivo do deferimento de medida liminar, regulando no artigo 12 que “poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita ao agravo”.
Em face da absoluta harmonia com o instituto regulado pelos artigos 303 e 304 do novel Código de Processo Civil, tem-se por inegável a natureza antecipatória da medida liminar encartada no Código de Defesa do Consumidor e na Lei da Ação Civil Pública.
A concessão da tutela de urgência antecipada, pois, possui os seguintes requisitos essenciais: a apresentação no bojo do processo de elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
No caso em exame, não resta qualquer dúvida quanto à possibilidade ou probabilidade do direito alegado, consoante se infere dos argumentos e dispositivos legais antes mencionados, tendo em vista que a Lei nº 10.639 está em vigor desde 10 de janeiro de 2003, bem como houve ampla comunicação sobre a ilegalidade da omissão do requerido no bojo do procedimento administrativo nº __________________ anexado. 
Com efeito, a plausibilidade do direito invocado, qual seja o fumus boni iuris, está plenamente evidenciado pela flagrante desobediência às referidas normas constitucionais e infraconstitucionais, haja vista que os discentes encontram-se privados do conteúdo programático relativo ao ensino da história e cultura afro-abrasileira, conforme a documentação anexada comprova.
Por outro lado, não permitir a continuidade da omissão do réu mostra-se conveniente e necessário para impedir a ocorrência de danos que possam vir a acarretar mais prejuízos educacionais aos discentes da rede de ensino em questão. A persistência dos atos lesivos aos interesses tutelados nesta ação só agravaria a atual situação de déficit do conteúdo obrigatório que não é ministrado e todas as consequências sociais negativas que o descaso da parte requerida tem potencial para causar.
Infere-se, dessa maneira, que todos os requisitos do instituto da tutela antecipada – satisfativa – em caráter antecedente se fazem presentes e, na linha da atualizada doutrina, o deferimento da tutela de urgência passa a ser de rigor e não mais mera faculdade do Juiz.
Nesse sentido, veja-se trecho da abalizada lição de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, que, embora ainda baseada no Código de Processo Civil de 1973, analisa o mesmo instituto atualizado pela Lei nº 13.105/2015:
Embora a expressão "poderá", constante do CPC 273 caput, possa indicar faculdade e discricionariedade do juiz, na verdade constitui obrigação, sendo dever do magistrado conceder a tutela antecipatória, desde que preenchidos os requisitos legais para tanto não sendo lícito concedê-la ou negá-la pura e simplesmente. Para isto tem o juiz o livre convencimento motivado ( CPC 131 ): convencendo-se da presença dos requisitos legais, deve o juiz conceder a antecipação da tutela; caso as provas não o convençam dessa circunstância, deve negar a medida. O que o sistema não admite é o fato de o juiz, convencendo-se de que é necessária a medida e do preenchimento dos pressupostos legais, ainda assim negue-a. A liminar pode ser concedida com ou sem a ouvida da parte contrária. (apud in Código de Processo Civil Comentado - 3ª edição - Ed. RT - pág. 547).
Vale dizer, se há nos autos provas cabais dos fatos e da subsunção destes ao direito pleiteado, como no presente caso existe e, ainda, comprovado risco de que a demora pode gerar perigo de dano irreparável, os requisitos se fazem satisfeitos, impondo-se, por medida de absoluta Justiça, o deferimento do pedido.
Reforçando a ideia, estão presentes a probabilidade do direito e o perigo de dano em virtude do seguinte: a prestação do serviço de educação é serviço de relevância pública e, por isso, a parte requerida não pode negar a prestação, suspendê-lo, restringi-lo ou limitá-lo no universo de usuários e nas especialidades necessárias.
A obrigação da prestação desse serviço essencial é mandamento que deve ser cumprido sem solução de continuidade e da maneira adequada, de modo a satisfazer plenamente a demanda. Nesse sentido, leia-se o artigo 22 da Lei 8.078/90: 
Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. Parágrafo Único - Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste Código.
Ademais, o perigo de dano decorre, ainda, da natureza torpe dos prejuízos e violências cotidianas que o preconceito e a desinformação causam à população afrodescendente brasileira, sendo que tais comportamentos sociais nocivos necessitam ser ceifados na raiz do aprendizado de convivência em sociedade, ou seja, no processo de educação básica, desde os primórdios.
Assim, quanto mais tempo perdurarem tais atos ilegais por parte do requerido, qual seja o município de _______________________________ e sua respectiva rede pública de ensino, mais chance da solução às graves violações apontadas tornar-se inviável e irreversível, sob pena de se tornar um problema crônico educacional, de proporções e consequências sociais relevantes.
III – Do Pedido
Ante todo o exposto, o Ministério Público do Estado do Piauí requer:
1 – a concessão da tutela de urgência antecipada pleiteada liminarmente e especificada no item anterior, inaudita altera parte e independentemente de justificação prévia, consistente em obrigação de fazer, no sentido de determinar que o município de _________________, no prazo de ____________, ciente da decisão, adote as seguintes providências:
1.1 – submeta a política pública relativa à inclusão da História da Cultura Afro-brasileira ao crivo do Conselho Municipal de Educação;
1.2 – inicie a realização de capacitação obrigatória para todos os dirigentes, coordenadores pedagógicos e demais profissionais da educação da rede pública municipal de ensino para que sejam qualificados para planejar e ministrar conteúdos relativos à temática objeto da presente ação civil pública;
1.3 – caso o requerido não demonstre que iniciou ou executou as providências elencadas nos itens 1.1 e 1.2, no prazo estipulado acima, seja determinado o bloqueio de verbas públicas suficientes para o cumprimento das obrigações fixadas judicialmente;
1.4 – seja fixada multa diária no valor de _______(_________), em caso de descumprimento da liminar requerida.
2 – o processamento da presente ação, sob o rito ordinário;
3 – seja recebida a inicial, determinando-se a citação do réu para, querendo, responder à demanda, dentro do prazo legal, sob pena de decretação da sua revelia e admissão da veracidade das alegações constantes desta inicial;
4 – a produção de todas as provas necessárias ao esclarecimento das questões de fato e de direito que surgirem, notadamente documental, testemunhal e pericial;
5 – reconhecimento da situação de ilegalidade pela não aplicação das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 pelo Ente municipal;
6 – a procedência dos pedidos, considerando a antecipação de tutela em sede liminar requerida acima, objetivando a condenação do município de ___________________________ à seguinte obrigação de fazer: incluir o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira nos respectivos currículos das unidades de ensino fundamental da rede municipal de educação de ________________________, mediante apresentação das seguintes comprovações:
a) já considerando o ano letivo de ________, apresentação de relatório detalhado das ações a serem implementadas pelo requerido visando ao cumprimento das Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, bem como do artigo 11 da Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial), especialmente no que se refere à capacitação continuada de profissionais da educação, com ênfase na inclusão dos dispositivos legais na respectiva grade curricular de ensino;
b) conteúdo programático do ensino fundamental a ser ministrado pela rede de ensino para o ano letivo de _______;
c) indicação dos livros de referência que serão utilizadas pela rede, assim como os demais recursos pedagógicos que serão manuseados para o ensino da História e Cultura Afro-abrasileira nas unidades escolares que a integram;
7 – seja determinada a inclusão, no orçamento público do município de _________________, de previsão suficiente para o cumprimento das obrigações alinhavadas acima, entre elas a preparação do corpo docente, compra de material didático, inclusive livros e recursos audiovisuais, além das demais ações administrativas e legislativas que forem necessárias à satisfação do objeto da demanda;
8 – fixação de prazo da parte de Vossa Excelência para o cumprimento da obrigações legais alinhavadas nos itens 6 e 7, sob pena de multa diária;
9 – a remessa de cópia desta petição inicial ao Conselho Municipal de Educação de ________________, para ciência e eventuais providências que entender cabíveis;
10 – a condenação do réu ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência.
Atribui-se à causa, para efeitos fiscais e face à inexistência de conteúdo econômico imediato, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).
Nesses Termos, Pede Deferimento. 
Data e Local
Promotor(a) de Justiça
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